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C De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

C Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação
de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Na esteira da leitura do mundo pela palavra, vemos1

emergir uma tecnologia de linguagem cujo espaço de

apreensão de sentido não é apenas composto por palavras,

mas, junto com elas, encontramos sons, gráficos e diagramas,4

todos lançados sobre uma mesma superfície perceptual,

amalgamados uns com os outros, formando um todo

significativo e de onde sentidos são complexamente7

disponibilizados aos navegantes do oceano digital. É assim

o hipertexto. Com ele, ler o mundo tornou-se virtualmente

possível, haja vista que sua natureza imaterial o faz ubíquo10

por permitir que seja acessado em qualquer parte do planeta,

a qualquer hora do dia e por mais de um leitor

simultaneamente. O hipertexto concretiza a possibilidade13

de tornar seu usuário um leitor inserido nas principais

discussões em curso no mundo ou, se preferir, fazê-lo

adquirir apenas uma visão geral das grandes questões do ser16

humano na atualidade. Certamente, o hipertexto exige do seu

usuário muito mais que a mera decodificação das palavras

que flutuam sobre a realidade imediata.19

Antonio Carlos Xavier. Leitura, texto e hipertexto. In:

L. A. Marcuschi e A. C. Xavier (Orgs.). Hipertexto e

gêneros digitais, p. 171-2 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens de 1 a 8.

1 A idéia expressa por “uma tecnologia de linguagem” (R.2) é

retomada, no desenvolvimento do texto, por “hipertexto”

(R.9), “ele” (R.9) e “o” (R.10).

2 Preservam-se as relações semânticas e a correção gramatical

do texto bem como tornam-se mais claras as relações entre

as palavras “tecnologia” (R.2) e “espaço” (R.2), ao se

substituir o pronome “cujo” por de que o.

3 Preservam-se a correção gramatical do texto e as relações

semânticas entre as expressões “sentido” (R.3) e “superfície

perceptual” (R.5), ao se retirar a preposição do termo “de

onde” (R.7).

4 Na linha 10, a flexão de feminino em “haja vista” deve-se à

concordância com a palavra feminina “natureza”.

5 O trecho iniciado pela preposição “por” (R.11) fornece
explicações para a qualidade de ubiqüidade do hipertexto,
mencionada na oração que o antecede.

6 O uso da conjunção “ou” (R.15) mostra que, no texto, estar
“inserido nas principais discussões em curso no mundo”
(R.14-15) ou “adquirir apenas uma visão geral das grandes
questões do ser humano na atualidade” (R.16-17) devem ser
interpretadas como duas maneiras diferentes de se expressar
lingüisticamente a mesma ação.

7 Seria mantida a correção gramatical caso o elemento do

fosse inserido entre “mais” e “que”, na linha 18.

8 Depreende-se da argumentação do texto que a razão de a
leitura do hipertexto ir além da “mera decodificação das
palavras” (R.18) é ser ele composto também por um
amálgama de “sons, gráficos e diagramas” (R.4).

Até José Saramago abriu um blog. Até o Prêmio1

Nobel de Literatura. O celebrado escritor, que completou
86 anos em novembro, intensifica sua aproximação com
o público. Caiu a última trincheira de resistência contra4

a ferramenta. O autor de Ensaio sobre a Cegueira e
O Evangelho Segundo Jesus Cristo decidiu criar “um
espaço para comentários, reflexões, simples opiniões sobre7

isto ou aquilo, o que vier a talhe de foice”. Se antes os
blogueiros tomaram as estantes e livrarias, em uma invasão
organizada dos posts para as páginas, os escritores10

descobriram que estavam perdendo espaço e procuraram
recuperar o tempo perdido. Sucedendo o movimento da rede
aos livros, a trajetória agora é dos livros para a rede.13

O blog perdeu seu estigma de catarse e escrita
sentimental para adquirir o status de uma janela fundamental
para a comunicação com os leitores. São muitos os16

ficcionistas que estão adquirindo sítios e realizando uma
verdadeira migração digital. A facilidade de postar, o
desembaraço de abrir uma página pessoal e a necessidade de19

prolongar reflexões sobre a literatura dobraram os mais
empedernidos discípulos do papel e da caneta.

Revista da Cultura, out./2008, p. 24 (com adaptações).

Tomando por base o texto acima, julgue os itens de 9 a 15.

9 Fazendo-se os devidos ajustes nas iniciais maiúsculas, é
possível omitir a primeira ocorrência de “Até” (R.1), sem
prejudicar a correção gramatical e a coerência textual; no
entanto, a segunda ocorrência deve ser mantida para que
sejam preservadas a correção gramatical e a coerência na
argumentação do texto.

10 Depreende-se da argumentação que o termo “ferramenta”
(R.5) está empregado como um outro nome para designar
“blog” (R.1).
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11 Subentende-se do desenvolvimento das idéias do texto que

o trecho entre aspas, nas linhas de 6 a 8, é uma citação de

palavras de José Saramago.

12 Preserva-se a correção gramatical ao se reescrever a

expressão ‘a talhe de foice’ (R.8) com crase: à talhe de foice.

13 O desenvolvimento das idéias do texto mostra que, se a

condição expressa pela oração iniciada por “Se” (R.8) não se

tivesse realizado, os escritores não procurariam “recuperar

o tempo perdido” (R.12).

14 A inserção da preposição a no complemento de “Sucedendo”

(R.12), escrevendo-se ao movimento, preserva a coerência

da argumentação e atende às regras da norma culta da língua

portuguesa.

15 A relação entre as idéias das duas últimas orações do texto

permite que se substitua o ponto final após a palavra

“digital” (R.18) pelo sinal de dois-pontos, desde que seja feita

a substituição de “A” por a.

Declaração sobre o uso do progresso

científico e tecnológico no interesse

da paz e em benefício da humanidade

Proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10
de novembro de 1975 — Resolução n.º 3.384 (XXX).

A Assembléia Geral,1

Tomando nota de que o progresso científico e tecnológico
converteu-se em um dos fatores mais importantes do
desenvolvimento da sociedade humana,4

Levando em consideração que o progresso científico e
tecnológico, ao mesmo tempo que cria possibilidades cada
vez maiores de melhorar as condições de vida dos povos e7

das nações, pode, em certos casos, dar lugar a problemas
sociais, assim como ameaçar os direitos humanos e as
liberdades fundamentais do indivíduo,10

(...)
Proclama solenemente que:
Todos os Estados promoverão a cooperação internacional13

com o objetivo de garantir que os resultados do progresso
científico e tecnológico sejam usados para o fortalecimento
da paz e da segurança internacionais, a liberdade e a16

independência, assim como para atingir o desenvolvimento
econômico e social dos povos e tornar efetivos os direitos e
liberdades humanas de acordo com a Carta das Nações Unidas.19

(...)

Internet: <www.mp.ma.gov.br>.

A partir do fragmento de documento apresentado, julgue os itens
de 16 a 20.

16 Como documento oficial, a declaração acima deve ser
precedida de identificação e data no seguinte padrão:

AGNU – Declaração n.º 3.384/1975

Nova York, 10 de novembro de 1975.

17 O uso das letras iniciais maiúsculas em “Tomando” (R.2) e
“Levando” (R.5) indica que as vírgulas depois de “Geral”
(R.1) e “humana” (R.4) devem ser substituídas por ponto, para
se atender às regras gramaticais da norma culta usada em
documentos oficiais.

18 Na linha 16, justifica-se a flexão de plural em
“internacionais” pela concordância desse adjetivo tanto com
“paz” quanto com “segurança”; se a flexão fosse de singular,
as regras gramaticais seriam atendidas, mas a clareza do
documento seria prejudicada.

19 Por causa das ocorrências da conjunção “e” (R.15-16) no
mesmo período sintático, o conectivo “assim como” (R.17)
tem a dupla função de marcar a relação de adição entre as
orações e deixar clara a hierarquia das relações semânticas.

20 Diferentemente do documento declaração, o fecho de um
documento no padrão edital deve seguir o seguinte modelo.

Brasília, 7 de dezembro de 2008.

Fulano da Silva Tal

Fulano da Silva Tal 
Diretor-presidente da BRBRBR

No século XVIII, o Parlamento Inglês ofereceu uma1

pequena fortuna a quem inventasse uma forma que permitisse
aos marinheiros calcular a longitude em alto-mar. Quem
levou o prêmio foi John Harrison, um desconhecido4

relojoeiro do interior da Inglaterra. Ele criou o primeiro
cronômetro marítimo, instrumento que revolucionou a
navegação. Hoje, uma dezena de sítios na Internet usa7

o mesmo princípio em benefício da inovação no mundo dos
negócios. Na maioria desses sítios, as empresas descrevem
anonimamente um problema que não conseguem resolver e10

recebem propostas de solução de cientistas, técnicos e outros
interessados, muitos sem nenhuma formação acadêmica.

Veja, 20/8/2008 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito das estruturas lingüísticas do
texto acima.

21 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao
se substituir “a quem” (R.2) por à pessoa que.

22 O emprego do modo subjuntivo em “inventasse” (R.2) e
“permitisse” (R.2) demonstra ser o invento apenas uma
hipótese, que as informações das orações seguintes, apoiadas
no indicativo em “levou” (R.4) e “criou” (R.5), mostram como
realizada.

23 O desenvolvimento das idéias do texto permite que se
substitua “uma dezena de” (R.7) pela expressão cerca de dez,
sem prejuízo para a correção gramatical e a coerência entre
os argumentos.

24 A expressão “um desconhecido relojoeiro do interior da
Inglaterra” (R.4-5) e o pronome “Ele” (R.5) retomam o
referente “John Harrison” (R.4).

25 A argumentação do texto mostra que a expressão “o mesmo
princípio” (R.8) refere-se ao princípio científico de
funcionamento do cronômetro marítimo.
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Era uma vez uma rotina em que criança bem-criada1

e educada era aquela que tinha horário para tudo e não

misturava as coisas: brincar era brincar, estudar era estudar.

Pobres dos pais que ainda alimentam alguma ilusão de ritmo4

seqüencial. Cercadas de aparelhos eletrônicos que dominam

desde cedo, as crianças da era dos estímulos constantes e

simultâneos são capazes de executar três, quatro, cinco7

atividades ao mesmo tempo — e prestar pelo menos alguma

atenção a todas elas. São crianças multitarefa e encaram isso

com total naturalidade.10

Mas a rapidez e a multiplicidade podem ter certo

custo. Para quem tem pressa em determinar as conseqüências

futuras das atividades simultâneas, a ciência ainda responde13

em ritmo de passado. Vamos ter de esperar uma ou duas

gerações para saber se a multitarefa será predominantemente

positiva ou negativa na fase adulta.16

Veja, 6/8/2008 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens que se seguem.

26 Preservam-se a coerência da argumentação e o atendimento

às regras gramaticais ao se retirar a preposição “em” do

termo “em que” (R.1).

27 Na linha 3, o sinal de dois-pontos depois de “coisas” tem a

função de introduzir uma explicação, ou justificativa, para a

idéia expressa nas orações anteriores. Essa função deixaria

de ser marcada pela pontuação caso esse sinal fosse

substituído pelo ponto — com o correspondente ajuste na

letra inicial de “brincar” —, mas a coerência e a correção

gramatical do texto seriam preservadas.

28 O desenvolvimento das idéias do texto permite inferir que a

expressão “ritmo seqüencial” (R.4-5) é usada para

caracterizar o procedimento de não misturar as atividades.

29 A organização dos argumentos mostra que o conectivo “e”

em “e encaram” (R.9) tem o valor de mas e por essa

conjunção poderia ser substituído, sem prejuízo da coerência

ou da correção do texto.

30 O emprego da primeira pessoa do plural em “Vamos ter”

(R.14) indica que tanto o autor quanto o leitor do texto não

estão incluídos entre o conjunto de pessoas com “pressa em

determinar as conseqüências futuras das atividades

simultâneas” (R.12-13).

Uma proposição é uma sentença que pode ser julgada
verdadeira (V) ou falsa (F). As proposições são normalmente
representadas pelas letras maiúsculas A, B, C etc. A partir de
proposições dadas, podem-se construir novas proposições
compostas, mediante o emprego de símbolos lógicos chamados
conectivos: “e”, indicado pelo símbolo lógico v, e “ou”, indicado
pelo símbolo lógico w. Usa-se o modificador “não”, representado
pelo símbolo lógico ¬, para produzir a negação de uma
proposição; pode-se, também, construir novas proposições
mediante o uso do condicional “se A então B”, representado
por A6B.

O julgamento de uma proposição lógica composta
depende do julgamento que se faz de suas proposições
componentes. Considerando os possíveis julgamentos V ou F das
proposições A e B, tem-se a seguinte tabela-verdade para
algumas proposições compostas.

A B AvB AwB ¬A A6B

V V V V F V

V F F V F

F V F V V V

F F F F V

Considerando-se a proposição A, formada a partir das
proposições B, C etc. mediante o emprego de conectivos (v ou
w), ou de modificador (¬) ou de condicional (6), diz-se que A é
uma tautologia quando A tem valor lógico V, independentemente
dos valores lógicos de B, C etc. e diz-se que A é uma contradição
quando A tem valor lógico F, independentemente dos valores
lógicos de B, C etc. Uma proposição A é equivalente a uma
proposição B quando A e B têm as tabelas-verdade iguais, isto é,
A e B têm sempre o mesmo valor lógico.

Com base nas informações acima, julgue os itens a seguir.

31 A proposição (AvB) v (¬A w B) é uma tautologia.

32 Em relação às proposições A:  e B: 9 é par, a
proposição composta A6B é uma contradição.

33 A proposição AvB é equivalente à proposição ¬Bv¬A.

RASCUNHO
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Dois software, S1 e S2, são utilizados diariamente por
participantes de diferentes grupos de trabalho em certa empresa.
Um desses grupos de trabalho está interessado na fabricação de
dois produtos, P1 e P2; a fabricação de cada unidade de P1 requer
2 horas de utilização de S1 e 3 horas de utilização de S2,
enquanto a fabricação de cada unidade de P2 requer 3 horas de
utilização de S1 e 4 horas de utilização de S2. Foi decidido que,
por motivos estratégicos, o software S1 estará disponível a esse
grupo de trabalho por 12 horas por dia, enquanto o software S2
estará disponível por 9 horas diárias a esse grupo de trabalho. Os
pesquisadores desse grupo desejam saber quantas unidades de P1
e quantas unidades de P2 conseguem produzir nessas condições
diariamente e observaram que uma maneira de saber isso seria

resolver o sistema de equações lineares .
 

⎩
⎨
⎧

=+

=+
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1232

yx

yx

Com base nas informações acima, julgue os itens a seguir.

34 A solução do sistema de equações lineares 
⎩
⎨
⎧
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yx

fornece, de fato, uma possível quantidade a ser produzida de
P1 e P2.

35 Nas condições apresentadas, não é possível produzir mais
que três unidades diárias do produto P1.

Uma empresa de consultoria realizou um levantamento
estatístico para obter informações acerca do tempo (T) gasto por
empregados de empresas brasileiras na Internet em sítios pessoais
durante suas semanas de trabalho. Com base em uma amostra
aleatória de 900 empregados de empresas brasileiras com um
regime de trabalho de 44 h semanais, essa empresa de consultoria
concluiu que cada empregado gasta, em média, 6 h semanais na
Internet em sítios pessoais durante uma semana de trabalho; 50%
dos empregados gastam 5 h semanais ou mais na Internet em
sítios pessoais durante uma semana de trabalho; e o desvio padrão
do tempo gasto na Internet em sítios pessoais durante o regime de
trabalho é igual a 4 h semanais por empregado.

Com base nas informações da situação hipotética acima descrita,
julgue os itens a seguir.

36 Os empregados observados no levantamento gastaram, em
média, mais de 12% do regime de trabalho semanal na
Internet em sítios pessoais.

37 Os tempos gastos na Internet em sítios pessoais durante o
regime de trabalho pelos empregados observados no
levantamento foram superiores a 2 h e inferiores a 10 h
semanais.

38 A mediana da distribuição dos tempos gastos na Internet é
superior a 5,5 h/semana.

39 Considerando que o tempo útil semanal do regime de
trabalho seja a diferença U = 44 – T (em horas), o desvio
padrão de U será inferior a 5 h.

40 Considerando que a probabilidade de um empregado gastar
mais do que 8 h semanais na Internet em sítios pessoais
durante seu regime de trabalho seja igual a 0,2 e
considerando, também, que X seja uma variável aleatória que
represente o número de casos de pessoas que gastam mais do
que 8 h/semana na Internet em sítios pessoais durante seus
regimes de trabalho na amostra aleatória de 900 empregados,
o desvio padrão de X será igual ou inferior a 12.

Com relação a conceitos básicos de informática e sistema
operacional Linux, julgue os itens a seguir.

41 Uma desvantagem da utilização do notebook é a ausência de
porta USB, que permite conexão rápida com a Internet.

42 O Linux, por ser um software livre, apresenta diversas
vantagens em relação a outros sistemas operacionais, mas
tem a desvantagem de não permitir a conexão de pendrive

ao computador.

43 O Linux é um sistema operacional multitarefa que pode ser
instalado em servidores ou em computadores pessoais. 

44 Os notebooks atuais possuem funcionalidade de mouse sem
fio, bastando que o usuário aproxime o mouse do
equipamento para o reconhecimento automático, sem
necessidade de outros dispositivos.

RASCUNHO
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Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do BrOffice,

julgue os itens subseqüentes.

45 Para se alterar o estilo da fonte do parágrafo selecionado, é

suficiente escolher o estilo desejado no campo

.

46 Ao se clicar o botão , a calculadora padrão do BrOffice

é acionada.

47 No trecho , situado no canto direito da régua,

arrastando-se e soltando o triângulo, é possível alterar o

recuo do parágrafo selecionado.

Considerando a figura acima, que apresenta uma página da Web

acessada pelo Internet Explorer 6, julgue os itens que se seguem.

48 Ao se clicar a ferramenta , uma nova página do

SERPRO será apresentada.

49 Um usuário pode fazer um acesso seguro à intranet do

SERPRO usando a tecnologia VPN, que cria um túnel

virtual com o computador do usuário, usando criptografia.

50 A ferramenta  permite cadastrar e organizar sítios e

contatos favoritos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Na Constituição, a dinâmica do processo político não se

adapta às suas normas, embora ela conserve, em sua estrutura, um
caráter educativo, com vistas ao futuro da sociedade. Seria uma
Constituição prospectiva, isto é, voltada para um dia ser realizada
na prática. Mas, enquanto não realizar todo o seu programa,
continuaria a desarmonia entre os pressupostos formais nela
insculpidos e sua aplicabilidade. É como se fosse uma roupa
guardada no armário que será vestida futuramente, quando o corpo
nacional tiver crescido.

Uadi Lammêgo Bulos. Constituição Federal

anotada, 8.ª ed., São Paulo. Saraiva, 2008, p. 32.

Considerando o texto acima, julgue os itens seguintes, acerca da
classificação das constituições e da interpretação e aplicação das
normas constitucionais.

51 A espécie de constituição apontada no texto é definida como
constituição nominal.

52 O dispositivo constitucional que afirma que a finalidade da
ordem econômica é assegurar a todos uma existência digna,
conforme os ditames da justiça social, seria um exemplo de
norma programática.

53 O desafio de realizar a Constituição na prática exige que o
intérprete e aplicador priorize os critérios ou pontos de vista
que favoreçam a integração política e social e o reforço da
unidade política, visto que essas são algumas das finalidades
primordiais da Constituição. É o que se denomina de
princípio do efeito integrador.

Acerca dos conceitos de Estado, nação e povo, julgue os itens que
se seguem.

54 A federação é uma forma de governo na qual há uma nítida
separação de competências entre as esferas estaduais, dotadas
de autonomia, e o poder público central, denominado União.

55 O conceito de Estado possui basicamente quatro elementos:
nação, território, governo e soberania. Assim, não é possível
que haja mais de uma nação em um determinado Estado, ou
mais de um Estado para a mesma nação.

O deputado federal X propôs projeto de lei ordinária cujo
objeto prevê a possibilidade de parcelamento de débitos
tributários com a fazenda federal. Esse projeto foi aprovado e,
depois de vetado pelo presidente da República por ilegalidade,
foi devidamente promulgado.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os
itens a seguir, acerca da organização do Poder Legislativo.

56 O projeto de lei em questão é formalmente inconstitucional,
por vício de iniciativa cuja competência privativa é do
presidente da República.

57 No momento em que o referido projeto foi encaminhado para
sansão, o presidente da República, se entendesse preenchidos
os requisitos legais, em vez de vetá-lo, poderia editar uma
medida provisória sobre a mesma matéria. 
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Paulo, membro do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios, propôs procedimento investigatório contra
Francisco, visando apurar eventual prática de crime contra a
ordem tributária.

Considerando essa situação hipotética e as funções essenciais à
justiça, julgue os itens subseqüentes. 

58 Compete ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios julgar o habeas corpus a ser impetrado por
Francisco visando trancar o referido procedimento.

59 Eventual crime de abuso de autoridade praticado por Paulo
será processado e julgado pelo Tribunal Regional Federal
da 1.ª Região.

60 Compete ao presidente da República nomear o chefe do
Ministério Público da União.

No que se refere à organização da administração pública federal,
julgue os próximos itens.

61 Uma empresa pública federal, exploradora de atividade
econômica em regime de ampla concorrência, possui um
imóvel no Rio de Janeiro, o qual está alugado para uma
concessionária de veículos. Nessa hipótese, desde que a
renda desse imóvel seja aplicável às atividades-fim da
referida empresa, haverá imunidade em relação ao imposto
sobre propriedade territorial urbana (IPTU).

62 Quando o médico detentor de cargo efetivo faz uma cirurgia
em hospital público, esse ato é considerando um ato
administrativo propriamente dito.

63 Um ato administrativo ainda não publicado não é um ato
perfeito porque não pode gerar efeitos.

Uma empresa pública criada com finalidade de prestar
serviços em Tecnologia da Informação e Comunicações para o
setor público foi contratada pela União para desenvolver dois
novos programas de informática: um para a elaboração do
imposto de renda das pessoas jurídicas e outro para a segurança
de sistemas. O valor do contrato foi de R$ 100.000,00, sendo
R$ 76.000,00 para o primeiro e R$ 24.000,00 para o segundo.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem, acerca das licitações e dos contratos.

64 No caso em referência, desde que os preços dos serviços
prestados sejam compatíveis com o de mercado, a União
poderá contratar a referida empresa com dispensa de
licitação.

65 Caso a União resolva suprimir, unilateralmente, do contrato
o serviço relacionado ao desenvolvimento do software do
programa de segurança, a empresa em questão poderá
rescindir unilateralmente o contrato.

66 A rescisão do contrato por iniciativa da empresa, se cabível,
deverá ser feita obrigatoriamente por via judicial.

A respeito dos bens públicos e do serviço público, julgue os
itens a seguir.

67 Uma empresa pública prestadora de serviços públicos pode
ter os seus bens penhorados, mesmo que afetada a sua
atividade-fim, já que ela se submete ao regime jurídico das
empresas privadas. 

68 No contrato de concessão, é permitida a subconcessão,
desde que prevista no contrato, autorizada pelo poder
concedente e precedida de concorrência.

69 A permissão é definida legalmente como a delegação, a
título precário, mediante licitação, da prestação de serviços
públicos, feita pelo poder concedente a pessoa física ou
jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho,
por sua conta e risco. 

Acerca da Lei n.º 8.112/1990 e dos atos de improbidade, julgue os
itens seguintes. 

70 Para os empregados públicos das empresas públicas, é
opcional a apresentação, no ato da posse, da declaração de
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado.

71 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, os
empregados de empresa pública e de sociedade de economia
mista admitidos antes da Emenda Constitucional n.º 19/1998
fazem jus à estabilidade no serviço público.

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os
itens subseqüentes. 

72 Não compete ao tribunal de contas da União exercer o
controle externo em relação às empresas públicas e
sociedades de economia exploradoras de atividade
econômica, já que os bens dessas entidades são privados.

73 A constituição do estado X determina que os mandados de
segurança contra secretário de estado devem ser julgados
pelo tribunal de justiça do referido estado. Nesse caso, o
mandado de segurança impetrado por empresa pública federal
contra ato de secretário de Estado deverá ser julgado pelo
tribunal regional federal da respectiva região.

74 Conforme determina a Lei n.º 8.112/1990, prescreve em
cinco anos a pretensão punitiva da administração nos casos
de acúmulo ilegal de cargos públicos. 

Julgue os itens a seguir, acerca da responsabilidade civil do
Estado.

75 Uma concessionária do serviço público federal causou danos
morais a determinado usuário do serviço. Nesse caso, a
responsabilidade da concessionária será objetiva, e o prazo
prescricional da ação, de 5 anos.

76 Pela teoria do risco integral, a ambulância de um hospital
público que venha a atropelar um ciclista não será civilmente
responsável pelo fato se houver culpa exclusiva do ciclista.

77 Se uma empresa contratada pela União para executar uma
obra causar danos a terceiro, em razão da execução do
serviço, será civilmente responsável pela reparação dos
danos, a qual deverá ser apurada de forma subjetiva. 

Considerando o que dispõem o Sistema Tributário Nacional e a
Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os próximos itens.

78 Empresa estatal dependente é aquela cuja maioria do capital
social com direito a voto pertence, direta ou indiretamente, a
ente da Federação do qual recebe recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral
ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes
de aumento de participação acionária.

79 A definição de tributo depende da destinação legal do
produto de sua arrecadação.

80 O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) não tem
natureza jurídica tributária.

A respeito do direito do trabalho, julgue os itens seguintes.

81 Caso um trabalhador seja eleito membro do conselho fiscal
do sindicato representante de sua categoria, ele gozará da
estabilidade provisória desde o momento do registro de sua
candidatura, até um ano após o final de seu mandato.

82 Caso um empregado seja surpreendido retirando
indevidamente a quantia de R$ 200,00 do caixa da sua
empresa empregadora, ele será passível de despedida por
justa causa, pelo cometimento de ato de improbidade.
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83 O período de paralisação do trabalho por greve, havendo
pagamento de salário, é motivo de interrupção do contrato
de trabalho.

84 Sendo reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato
de trabalho, o empregado terá direito a 50% do valor do
aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias
proporcionais.

85 A morte do empregador constituído em empresa individual
gera necessariamente a rescisão do contrato de trabalho com
seus empregados.

86 Os serviços prestados por uma pessoa jurídica podem ser
objeto de um contrato de trabalho.

87 O trabalho efetuado pelo preso em instituição penitenciária
é regido pela CLT.

88 Aos professores é assegurado o pagamento de salários
mesmo no período de férias escolares.

89 Supondo que Carlos tenha sido contratado pela Empresa
Flecha no dia 2/2/2008 e demitido sem justa causa no dia
2/9/2008, ele não deverá receber qualquer quantia a título
de férias, uma vez que não se completou um ano
de contrato.

90 O direito ao aviso prévio é renunciável pelo empregado.

No que se refere ao direito processual do trabalho, julgue os
itens de 91 a 100.

91 No processo do trabalho, não é cabível a interposição de
recurso adesivo.

92 O prazo para a interposição do recurso ordinário é de 8 dias.

93 Os crimes contra a organização do trabalho devem ser
julgados por juiz federal.

94 O recurso cabível contra as decisões proferidas pelo juiz do
trabalho nas execuções é o agravo de petição.

95 Uma reclamação trabalhista contra uma autarquia e cujo
valor seja inferior a 40 salários mínimos será submetida ao
rito sumaríssimo.

96 Caso um trabalhador mova uma reclamação trabalhista
contra sua empresa empregadora e, na data designada para
a audiência, compareça o advogado da empresa, portando
a procuração, mas o preposto não esteja presente, a empresa
será considerada revel.

97 Para figurar como preposto em uma audiência, em regra,
não existe a necessidade de se comprovar que a pessoa é
empregada da reclamada, mas, sim, que possui
conhecimento dos fatos discutidos no processo.

98 As empresas públicas são isentas do pagamento de custas na
justiça do trabalho.

99 A nulidade fundada em incompetência de foro deve ser
declarada de ofício.

100 A homologação de acordo é uma faculdade do juiz.

Julgue os itens de 101 a 110, referentes ao direito
processual civil.

101 A decisão do juiz que exclui o litisconsorte do processo por
ilegitimidade configura exemplo de decisão interlocutória.

102 Na ação de embargos à execução lastreada em título
executivo extrajudicial, é cabível à fazenda pública alegar
toda matéria de defesa que lhe seria lícito alegar em sede de
processo de conhecimento.

103 A penhora no rosto dos autos é o direito patrimonial litigioso,
cuja titularidade é atribuída ao executado, o qual, no processo
em que será realizada a penhora, figura como autor,
exeqüente ou herdeiro.

104 Quando oficia na condição de fiscal da lei, o Ministério
Público não pode recorrer adesivamente.

105 Sendo sucumbente apenas um dos litisconsortes, havendo
diferentes procuradores, a este aproveita o prazo em dobro
para recorrer.

106 A obrigação de fazer materialmente infungível pode ser
adimplida por meio da propositura de ação consignatória.

107 A ação de prestação de contas tem natureza jurídica de ação
dúplice.

108 Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação
promovida por sociedade de economia mista ou empresa
pública.

109 Na ação civil pública, a sentença de procedência é
preponderantemente desconstitutiva e apenas
subsidiariamente condenatória, enquanto, na ação popular, a
sentença de procedência é preponderantemente condenatória.

110 Entre os de princípios constitucionais do processo civil,
encontram-se o da eventualidade ou preclusão, o da
publicidade e o da oralidade.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao direito civil.

111 Para orientar a tarefa interpretativa do aplicador da lei,
existem várias técnicas. Segundo os postulados da técnica
teleológica, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

112 Os direitos da personalidade da pessoa natural são
intransmissíveis, irrenunciáveis, impenhoráveis e
inexpropriáveis, entretanto, podem ser objeto de disposição
por meio de contrato.

113 Em relação à natureza da pessoa jurídica, segundo os
postulados da teoria da realidade das instituições jurídicas,
somente o homem é capaz de ser sujeito de direito, donde se
conclui que a pessoa jurídica é uma ficção legal, uma criação
artificial da lei para exercer direitos patrimoniais e facilitar a
função de certas entidades.

114 No caso de desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial
da pessoa jurídica de direito privado, o juiz, a requerimento
do Ministério Público ou da parte, poderá determinar que os
efeitos de certas e determinadas relações de obrigação sejam
estendidos aos bens particulares dos administradores.

115 O domicílio necessário não importa em exclusividade, de
modo que a pessoa a ele submetido poderá ter domicílio
plúrimo.

116 Os bens considerados em si mesmos têm como espécies a
coisa principal e a acessória.

117  A prescrição e a decadência são exemplos de fatos jurídicos
em sentido estrito e classificam-se entre os ordinários.

118 A intimação e a notificação são atos jurídicos materiais ou
reais em sentido estrito.

119 Na obrigação de dar coisa certa, o objeto da prestação é a
prática de um ato por parte do devedor com proveito
patrimonial para o credor ou terceiro.

120 O contrato será de empreitada se a remuneração se calcula em
função da obra feita, não se levando em conta o tempo gasto
em sua execução, ao contrário da locação de serviço, em que
a remuneração é paga em função de uma unidade de tempo,
como a hora, o dia ou o mês.


